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RESUMO 

Este artigo se propõe a analisar os aspectos relacionados a gestão de políticas públicas, 

em específico as de saneamento básico, sob a ótica da formação de novos desenhos 

territoriais, levando à constituição de entidades gestoras. Apresenta-se o caso do 

Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto Oeste Potiguar, que resultou 

de uma dinâmica territorial. Para melhor compreendê-lo, são apresentados conceitos e 

proposições teóricas, que explicam questões relacionadas as políticas públicas e 

territorialização. O objetivo é compreender esse movimento dinâmico que é a 

territorialidade e como ela surge nesse contexto. Em complemento, far-se-á uma 

exposição sobre a regionalização que levou a constituição do Consórcio, buscando traçar 

definições sobre territórios à luz dos autores e a sua importância nesse cenário de indutor 

de políticas públicas. 
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ABSTRACT 

This article aims to analyze the aspects related to the management of public policies, 

specifically those of basic sanitation, from the perspective of the formation of new 

territorial designs, leading to the constitution of managing entities. It presents the case of 

the Alto Oeste Potiguar Regional Public Consortium for Basic Sanitation, which resulted 

from a territorial dynamic. To better understand it, concepts and theoretical propositions 

are presented, which explain issues related to public policies and territorialization. The 

objective is to understand this dynamic movement that is territoriality and how it arises 

in this context. In addition, an exposition will be made on the regionalization that led to 

the constitution of the Consortium, seeking to trace definitions about territories in the 

light of the authors and their importance in this scenario of induction of public policies. 

 

Keywords: territory, management, public policies, territorial arrangements. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Os municípios brasileiros vêm experimentando no seu estágio de 

desenvolvimento diversos processos dinâmicos. Constituem-se de configurações 

funcionais, identitárias e conceituais. De modo geral, isso não se dá de forma planejada, 

mas conduzida pelo contexto econômico, político e social. 

A implementação de políticas públicas, por exemplo, não é uma coisa simples, 

envolve uma complexidade de fatores, dentre eles há de se considerar o financeiro, o 

espacial, o humano, entre outros. No Brasil tem sido uma das maiores preocupações dos 

gestores, visto a similaridade entre os municípios. Estatísticas apontam que em média 

70% (setenta por cento) dos municípios possuem população com menos de 20 (vinte) mil 

habitantes. (MIOTTA; COSTA, 2013). 

Essa característica denota entre outros que tais municípios não apresentam 

desenvolvimento econômico que garanta a sua auto-sustentação, como a presença de 

empresas ou outros empreendimentos. Depreende-se disso, que a renda do município é 

limitada a fatores como: benefícios de transferências de renda, benefícios previdenciários, 

comércio, rendas do emprego público e os repasses legais aos municípios. 

Evidencia-se assim que desenvolver políticas públicas é complexo, difícil e um 

enorme desafio aos gestores. No entanto, a legislação vem apresentando formas de 

implementação de políticas públicas que consideram as limitações dos municípios. O 

surgimento de redes, arranjos, entre outros na linha dos contextos territoriais, tem sido 
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uma alternativa inteligente, efetiva e eficaz para muitos municípios, ou melhor, para o 

conjunto deles. Por meio de consórcios, por exemplo, várias áreas da administração 

pública têm conseguido realizar políticas públicas de saúde, saneamento, turismo, 

desenvolvimento, entre outras com eficiência. São muitos os casos de sucesso, que tem 

chamado a atenção no Brasil e despertado o interesse dos gestores em todas as regiões. 

Interessa debater aqui sobre uma dessas estruturas viabilizadoras de políticas 

públicas. Desde o advento da lei n° 12.305 (2010) que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), os municípios têm a missão de resolver definitivamente a 

situação dos resíduos sólidos e extinguir os lixões. Essa questão reside na pauta do 

saneamento básico, conforme a lei n° 11.445 (2007) que estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico. Porém, considerando o retrato exposto anteriormente sobre a 

situação dos municípios no Brasil, convém que não é uma tarefa fácil e simples de se 

resolver, levando em conta as exigências da lei. 

Nesta situação complexa, apresenta-se o caso de uma região localizada no 

Nordeste brasileiro. O espaço formado pelas Microrregiões de São Miguel, Pau dos 

Ferros e Umarizal, comumente denominado Alto Oeste Potiguar. Essa unidade, apesar de 

não ser considerada oficial pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é 

utilizada pelo Estado do Rio Grande do Norte para estudos de diagnóstico e implantação 

de políticas públicas, tais como ocorreu com o Plano de Desenvolvimento Sustentável da 

Região do Alto Oeste (IICA, 2016). 

Cientes das suas obrigações e compreendendo as dificuldades para a implantação 

da política de resíduos sólidos, ela tratou de compor um aglomerado que resultasse num 

Consórcio com a finalidade de gestão desta e de outras políticas no âmbito do saneamento 

básico. Trata-se do Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto Oeste 

Potiguar, sobre o qual serão feitas algumas considerações. 

Este artigo aborda a concepção e implementação deste arranjo territorial, com o 

objetivo de compreender a regionalização do Consórcio, em um estudo teórico, em que 

se propõe debater sobre o seu processo de constituição, entendendo melhor o que significa 

território à luz dos autores, visto que a dinâmica aqui citada envolveu uma mobilização 

de microrregiões distintas e participantes de outras territorializações. 



 

 

International Journal of Scientific Management and Tourism 

Curitiba, v.9, n.3, p. 1621-1639, 2023 

 

ISSN: 2386-8570 

Page 1624 

International Journal of Scientific Management and Tourism, Curitiba, v.9, n.3, p. 1621-1639, 2023  

A pergunta que problematiza o objetivo do trabalho é: quais as dinâmicas 

territoriais mobilizadas pela implantação do Consórcio Público Regional de Saneamento 

Básico no Alto Oeste Potiguar? Como hipótese norteadora para esta pergunta, acredita-

se que a implantação deste consórcio conecta os principais agentes territoriais deste 

espaço, reiterando o papel de articulação na dinâmica territorial exercida pelo município 

de Pau dos Ferros no Alto Oeste Potiguar. 

 

2 TERRITÓRIOS E DINÂMICAS TERRITORIAIS 

Identifica-se que, no contexto de constituição do Consórcio, estabeleceu-se um 

arranjo territorial na Região do Alto Oeste Potiguar, por meio do intenso processo de 

negociação, sensibilização de gestores e construção de cenários estabelecendo, para isso, 

desenhos de regionalização. Estes, não necessariamente atendiam aos processos de 

regionalização existentes, sejam os político-administrativos, sejam os delimitados por 

estruturas e órgãos públicos e privados. Sua configuração considerou elementos e 

características locais, aliada aos processos a serem desenvolvidos por ocasião da 

implementação de políticas advindas do Consórcio, em específico, as relacionadas ao 

saneamento básico. 

Para entender melhor a questão espacial envolvida nesse contexto, buscou-se 

alguns autores que tratam sobre território. Brandão (2012), lembra que este é um assunto 

que tem estado presente nos debates das ciências sociais e, não se deu de forma aleatória, 

mas impulsionado pelas transformações econômicas dos espaços, consequentemente a 

espacialidade dos problemas. 

Conceitualmente, Albagli (2004) apresenta que o termo território vem do latim, 

territorium, que, por sua vez, deriva de terra e significa pedaço de terra apropriado por 

um ou mais atores, em determinado espaço. Esta concepção vem de encontro a definição 

dada pela geografia, em que território é concebido com sentido de pertença (MORAES, 

1990; ALBAGLI, 2004). No entanto, deve-se considerar ainda que território não se limita 

a espacialidade física, mas aos elementos que o constitui, as relações ali construídas pelos 

sujeitos presentes. Estas relações podem se dar em sistemas interligados, como em redes. 

Albagli (2004, p. 35) os define como, 
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[...] um conjunto de pontos ou nós conectados entre si por segmentos – arcos 

– que viabilizam o intercâmbio de fluxos – de bens, pessoas, idéias ou 

informações – entre os diversos pontos da estrutura, cada nó representando o 

ponto no qual uma curva se entrecorta. As redes podem ser abstratas (redes 

sociais, sistemas de relações que vinculam indivíduos ou grupos sociais entre 

si) ou concretas (redes de transporte e comunicação); podem ser visíveis 

(rodovias e ferrovias) [...] responde a demandas socioeconômicas e a projetos 

políticos, facilitando a integração de mercados e territórios, bem como a 

circulação de bens, capitais e informações. (ALBAGLI, 2004, p. 35). 

 

Considerando as diversas conceituações em âmbito local das formações 

territoriais, Brandão (2012) discorre que o redesenho das fronteiras territoriais explicam 

os particularismos localistas, o que expõe uma preocupação com os grupos e poderes 

entranhados dentro dos espaços. Volta-se para a pressão regional dos grupos de interesse 

e da reversão dos valores constituídos. 

As transformações em curso no Brasil, a partir das novas dinâmicas sociais, 

agrárias, políticas e econômicas, entre outras, requer novos paradigmas que deem conta 

das problemáticas cada vez mais urgentes, exigindo ações e respostas rápidas.  É o caso 

da abertura para os movimentos sociais, para as estruturas regionais, para novas 

instituições. É o que Gehle; Riella (2004, p. 20-26) enfatizam: 

 
O conceito de território inclui [...] a necessidade de mobilização dos recursos 

e das competências através de atribuições de responsabilidades sociais, por 

meio de processos participativos. A mobilização do patrimônio local induz à 

redinamização do território, através de novas modalidades de integração e de 

valorização dos recursos e dos produtos locais, [...] estabelecer relação de 

cooperação e negociação do conflito para que as normas e os códigos de 

conduta sejam subjetivados no sistema de representações para que constituam 

parte da identidade social. (GEHLE; RIELLA, 2004, p. 20-26). 

 

Albagli (2004, p. 58) lembra que esse processo representa “[...] a emergência de 

novos atores, que atuam com base em novas territorialidades e que expressam novas 

formas de governança e organização do território [...]”, o que leva ao surgimento de forças 

locais, de um sistema independente e autônomo. Nesse ínterim, o território atua como 

elemento de transformação sociopolítico-econômica, a partir de novas estruturas. 

No contexto das dinâmicas territoriais, encontram-se diversas formas de 

organização.  Constituem-se de novas configurações com potencial para produzir 

transformações no território. Nesta pesquisa aborda-se os arranjos territoriais como 

elementos de redefinição de espaços, intencionados em objetivos definidos. Sendo uma 
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nova forma de agrupamento, segue a tendência ao compartilhamento político de 

responsabilidades, no planejamento e gestão dos investimentos (CARTAXO, 2011). 

Moura (2008) lembra que o uso da expressão “arranjos” se dá pelo seu significado 

geral de disposição e organização no espaço. Já Trevas (2013) aponta as vantagens desse 

processo, uma vez que a sua existência aqui se justifica no âmbito administrativo, que é 

o que se busca nessa relação de entes, com propósitos definidos. 

 
A abertura a constituição de arranjos de cooperação entre níveis federativos 

distintos permite maior coordenação das políticas públicas, na medida em que 

compartilha responsabilidades correspondentes as competências de cada ente, 

mas o faz de modo adaptativo e dinâmico, uma vez que contempla as 

especificidades dos entes consorciados. (TREVAS, 2013, p. 38). 

 

Neste sentido, o autor reconhece que esse processo não se dá num ambiente 

homogêneo. Os contextos são múltiplos, os interesses existem e as concepções nem 

sempre atendem as necessidades. No entanto, Trevas (2013) é pontual, enfocando que, 

“[...] a flexibilidade permitida denota preservação da autonomia dos municípios e a 

importância estratégica conferida ao desenho territorial – uma vez que não é apenas 

geográfico.” (TREVAS, 2013, p. 38). 

O território é concebido como espaço de interesses, de políticas e de relações 

construídas. Muitas vezes, as intervenções atribuídas aos territórios transmitem a 

impressão de um local sem identidade, sem domínio, a não ser única e exclusivamente do 

Estado, em que este chega e determina o que deve ser feito e como. Essa é uma questão 

que envolve dominação sob a condição de poder. Sobre este poder, há vários conceitos. 

O que chama mais a atenção é o discorrido por Focault, que o aborda como rede de 

relações de forças, é produzido nas relações e nele realiza transformações; não se adquire, 

se exercita; não são exteriores a outras relações, são imanentes; vem de baixo; são 

intencionais; onde ele está, há resistência; extrapola a atuação do Estado. (SAQUET, 

2007). 

Encontra-se na literatura pertinente, notadamente na geografia, diversos conceitos 

de território. Observando as concepções de cada autor, infere-se que todas apresentam 

um entendimento unificado de ser um espaço de relações sociais. (MORAES, 1990; 

SAQUET, 2007). O conceito é ainda ampliado, segundo cada um deles, trazendo 
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discussões sobre a multidimensionalidade do poder, do território e da territorialidade, em 

que esta última é resultado das relações construídas e realizadas no território. 

Algumas características abordadas por diferentes autores sobre território expõe 

que: é um espaço modificado pelo trabalho e revela relações de poder; é produzido por 

atores sintagmáticos, ainda que estes sejam do Estado; é resultado das relações de poder 

do Estado; o espaço pré-existe ao território; o território é constituído como materialidade 

a partir da construção de malhas, nós e redes delimitando campos de ação e poder e é uma 

forma de cada sociedade construir a sua autonomia; é fruto de uma lógica identitária e 

combinatória. (SAQUET, 2007). 

Os territórios constituídos como forma de desenvolvimento de políticas públicas 

apresentam essa conotação. Mas será que os povos do território têm essa compreensão? 

São múltiplas as definições; mais ainda os territórios. Fica então o questionamento sobre 

a aplicabilidade destes conceitos nos dias atuais. Entre a concepção de espaço lugar físico, 

de relações, de construção, é indiscutível a preponderância do poder. As relações sociais 

de poder pressupõem o controle sobre um espaço, se concretizando como uma estratégia 

para controle, e isto, depende de quem e do que se controla. 

O território na concepção atual vem ganhando conotação de palco para as relações 

a serem estabelecidas. Essa atuação não deixa de ter o domínio do Estado, seja pelas 

questões financeiras, seja pelas questões legais ou até mesmo por outros componentes 

agregados, para possibilitar ou complementar a sua ação. 

Aqui se entende que habita a questão dos arranjos territoriais, com a finalidade de 

formar instituições gestadas e geridas pelo poder público, numa formação coletiva dentro 

do mesmo espaço. É o movimento de dentro para dentro do território, que apesar de 

político, se caracteriza pelo comportamento coletivo de gestores públicos, com a 

finalidade de implementar políticas públicas. 

O território passa a ser compreendido como um receptáculo de investimentos 

econômicos feitos por pessoas. Para Saquet (2007, p. 33) “[...] mudam-se os significados 

do território conforme se altera a compreensão das relações de poder.” Nesse 

entendimento, esses movimentos públicos realizam um processo de territorialização, de 

junção de relações, energia, informações, fluxos e nós, não fugindo ao controle e a 

dominação, sendo que energia e informação são os elementos constituintes do poder. 
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É importante nesse caso, expor como eram concebidas as funções do território. 

Tinha como característica, servir de abrigo como forma de segurança e como espaço para 

oportunidades. (SAQUET, 2007). No entanto, segurança e oportunidade requerem uma 

organização interna do território, bem como relações externas, de poder e dominação. 

Resta ainda provocar uma discussão sobre essa tão falada relação existente no 

interior dos territórios. É uma relação de dentro para fora ou o inverso? Essa relação é 

construída pacificamente ou sob conflitos? Há canal de negociação, participação 

democrática ou é um caminho a ser seguido, “em prol do bem comum?” Que poder existe 

hoje no território? Este poder pertence aos territorializados ou a outros? 

Qualquer leitura que venha ser feita no processo de compreensão da dinâmica 

espacial, deve prescindir de uma discussão a respeito do conceito de território. Nesse 

contexto e, em outros, o território é compreendido como resultado da configuração da 

relação de poder, que é constituído e legitimado a partir da atuação de vários elementos, 

dentre eles podemos citar o Estado, a iniciativa privada e as forças sociais. 

Nessa discussão aqui proposta, se destaca o papel do Estado, tendo em vista que 

a constituição dos consórcios, também pode se dar pela atuação intencional desse agente. 

Seu papel não se limita apenas em legitimar juridicamente a constituição dos consócios, 

embora, esse papel seja indispensável, mas, em torná-lo viável econômico e 

ambientalmente e plausível aos municípios, que são os principais beneficiados. 

Brandão (2008) aborda o conceito de território dando conta de um elemento 

decisivo na constituição do mesmo que é a produção do território, enquanto relação de 

conflito. 

 
[...] Tratado devidamente como arena e campo catalisador, este pode assumir 

toda a conflitualidade inexorável e necessária à adequada pactação social pelo 

desenvolvimento. Assim, o território deve ser tomado como palco de conflitos, 

pressupondo a necessária construção permanente de canais institucionais, 

legitimação de interlocutores e de um espaço público de reflexão, mediação, 

barganha, incentivo ao diálogo e à constituição coletiva de diagnósticos de 

problemas e meios de seu enfrentamento compartilhado. (BRANDÃO, 2008. 

p. 146). 

 

O consórcio público também pode ser compreendido em outra visão de Brandão 

(2008), onde o mesmo coloca o território como fruto da confluência entre interesses e 

identidades. Pensar as possibilidades de formar contratos sociais territorializados de 
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desenvolvimento, envolve entender o território como ligadura, junção, confluência, ao 

mesmo tempo em que este encerra conflitualidade, contenda de interesses múltiplos e 

lócus de possibilidades de concertação de projetos em disputa. 

Ganha importância, nesta discussão a proposta apresentada pelo professor Carlos 

Brandão: o conceito de território como elemento que gera uma perspectiva de 

aproveitamento social. O fator social do território está no seu potencial de aproveitamento 

e na sua capacidade de atender aos inúmeros interesses que rodeia a sua constituição. 

Em que pese a ampliação do conceito de território, Brandão chama a atenção para 

perspectiva que coloca o mesmo dentro de uma abordagem reducionista, principalmente, 

pela banalização do conceito de territorialidade aplicado em diversos contextos. O 

conceito de território deve obrigatoriamente estar atrelado à lógica da hierarquia e da 

hegemonia, poder privado, poder público e forças sociais. A leitura que se tem sobre 

território, na maioria das vezes, se apoia na ideia de identidade e deixa de lado a 

vinculação de interesses. (BRANDÃO – Palestra UFRJ, 2013). 

Fica evidente a força organizacional que as municipalidades apresentam quando 

conectadas em rede. Suas vantagens, além das já citadas, também não se limitam a 

economia de escala, conforme evidenciado por inúmeros autores e a legislação, mas a 

confluência de saberes constituídos pela coletividade, ainda que múltipla e pautada por 

interesses. No que diz respeito a isso, a soma desses interesses, sendo para o 

desenvolvimento local por meio de políticas públicas é bem-vinda, necessária e se 

constitui em força propulsora de outras conquistas. 

 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS 

Discorrer sobre políticas públicas no Brasil é enveredar em um caminho 

complexo, que sempre causou e ainda causa conflitos. Para entender sobre política 

pública há que se recorrer a constituição federal, onde não só são especificados os direitos 

do cidadão, como orienta a forma que estes devem ocorrer, quais meios e instrumentos. 

A Constituição Federal de 1988 trouxe autonomia aos municípios, descentralizou 

muitas práticas públicas, antes concentradas no âmbito da União, em que os municípios 

eram meros expectadores. A partir da constituição, os gestores municipais passaram com 
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recursos próprios, a cuidar da coisa pública local, tendo para isso as demandas aparentes, 

diagnosticadas ou não. 

A compreensão sobre políticas públicas leva a compreender que qualquer 

iniciativa de implantação destas não deve ter como premissa a necessidade imediata da 

população. Esta é sujeito passivo das políticas, para as quais ela goza de direitos, 

conforme elencado anteriormente. Assim, não se trata de medidas paliativas, 

emergenciais, mas de um contínuo, que assegure a existência daquele serviço 

constantemente. 

No entanto, apesar de a lei ser determinista, o que se visualiza é a ineficiência dos 

serviços e a sua não alcançabilidade, a quem de fato deve se direcionar. Esta situação 

permeia a nossa racionalidade e leva a indagação: por que? Longe de oferecer a resposta, 

resta lançar alguns paradigmas que norteiem definições, à luz dos autores. 

Inicialmente aborda-se Secchi, (2012), que lembra do uso do termo como algo 

relacionado a decisão e a ação, o que bem se enquadra nas questoes ligadas as instituições. 

Assim, ele aborda que as políticas públicas tratam daquilo que se refere ao efetivo 

conteúdo das decisões políticas  e do processo que leva a sua efetivação. Em resumo, 

Secchi (2012, p. 2) lembra que “Uma política é uma diretriz elaborada para enfrentar um 

problema público.” Ainda há uma definição que bem retrata a política pública no Brasil: 

quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. (SOUZA, 2006). Já que soaram tão 

grotescas as definições, é melhor tentar captar o entendimento do senso comum, aquele 

que surge dos que dela necessitam e por ela pagam: os cidadãos. Para estes, políticas 

públicas passa pela solução de problemas. Agora o que dizer da visão governamental? 

Pedone (1984) traz a relação entre teoria e ação do Estado. Surgem termos até então 

ausentes e que marcam a razão de ser da política pública: a existência de pessoas 

(público), tendo em comum uma questão aqui denominada (problema) e uma abordagem 

nova, enfrentar. Secchi (2012) entende que se trata dos elementos fundamentais na 

política pública: intencionalidade e resposta a um problema público. A partir dessa nova 

conceituação torna-se factível tratar de política pública. 

Embora pareça que o conceito acima ainda traz ausências, ou seja, quem enfrentar, 

a partir da Constiutição Federal consegue-se abstrair que esta ação é parte do Estado. No 

contínuo de definições temos o Estado como um espaço político: “Estado como um 
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produto da sociedade que criou um poder acima dela (ENGELS, 1975)”, ou “[...] como o 

conjunto de instituições permanentes – como órgãos legislativos, tribunais, exército e 

outras que não formam um bloco monolítico necessariamente – que possibilitam a ação 

do governo (HOFLING, 2001)”, sendo que esse Governo é 

 
[...] o conjunto de programas e projetos que parte da sociedade propõe para a 

sociedade como um todo, configurando-se a orientação política de um 

determinado governo que assume e desempenha as funções de Estado por um 

determinado período. (HOFLING, 2001). 

 

A partir das definições de políticas públicas, consegue-se vislumbrar um campo 

de conhecimento amplo e por vezes subjetivo, em que o Governo no papel de Estado não 

é capaz de consolidar a solução dos problemas públicos que se apresentam. 

A presente pesquisa ao abordar o caso de um consórcio, como instrumento de 

implementação de políticas públicas expõe de certa forma a ineficiência do Estado na 

efetivação destas. Assim, por meio de leis e decretos tornou a instituição consórcios 

apropriada a este fim, mais do que isso, estimulando tal finalidade. Estes não só ganharam 

notoriedade, bem como um vasto campo de atuação, passando a sua composição de 

simples agregados da sociedade organizada a conglomerados governamentais. 

De certa forma, o Estado pratica com isso, uma forma de descentralização, mas 

por outro lado, busca se eximir das suas obrigações, o que se percebe acontecer quando 

estes consórcios, ao invés de agir no campo onde fora determinado, praticam outra forma 

de delegação, desta vez para empresas privadas, fugindo do foco governamental de 

enfrentar problemas públicos, na forma de políticas públicas, dever fim do Estado. 

Toda essa discussao visa dar suporte a governança institucional praticada por 

entes públicos num processo cooperativo. É preciso antes de tudo dar respostas a 

sociedade, estas na forma de ações efetivas e que de fato funcionem e atendam as 

necessidades. 
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4 CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO REGIONAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO ALTO OESTE POTIGUAR 

O Consórcio Público Regional de Saneamento Básico do Alto Oeste Potiguar se 

constitui de um conglomerado de municípios de microrregiões distintas e identificadas, 

em outros espaços de territorialização. É composto por 44 (quarenta e quatro) municípios. 

Para melhor compreensão do desenho da regionalização do Alto Oeste Potiguar é 

necessário conhecer a divisão desta região. Constitui-se da junção de três microrregiões: 

Serra de São Miguel 09 (nove) municípios, Umarizal 11 (onze) municípios e Pau dos 

Ferros 17 (dezessete) municípios, englobando assim uma totalidade de 37 (trinta e sete) 

municípios. (MORAIS, 2013). No entanto, o 5º cenário de regionalização que foi uma 

etapa do processo de constituição do consórcio considerou a inclusão de municípios de 

outras duas microrregiões do Estado. Assim, da microrregião da Chapada do Apodi foram 

agregados 05 (cinco) municípios e da microrregião Médio Oeste, 03 (três) municípios. 

(MORAIS, 2013). 

A constituição de um arranjo do porte de um consórcio demanda um envolvimento 

dos agentes locais, ou seja, os atores sociais de diversos municípios, já que se trata de um 

consórcio intermunicipal. Para isso, o processo de aprendizado coletivo é de suma 

importância, visto que os atores sociais devem se identificar como protagonistas locais, 

portanto, responsáveis pelas suas ações. Isto se dá pelo processo de empoderamento da 

sua condição de agentes, de sujeitos sociais, que a partir daquele empreendimento, irão 

mudar a realidade da região. 

Paula (2004, p. 80) define essa questão, apontando que, 

 
O desenvolvimento do território depende da construção e multiplicação de 

redes de atores locais, redes de cidadãos, redes de protagonistas das mudanças 

políticas, econômicas e sociais. As redes locais devem buscar conectar os 

atores mais importantes para o planejamento e a gestão do desenvolvimento 

territorial. (PAULA, 2004, p. 80). 

 

No contexto do processo de regionalização e construção de cenários para a gestão 

integrada de resíduos sólidos do Alto Oeste Potiguar deve-se destacar que não foi um 

processo construído integralmente de forma coletiva, visto que fazia parte dos estudos de 

regionalização do Estado para a configuração estadual. Antes de se proceder a 
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regionalização do Alto Oeste, precisa-se conhecer um pouco como se deu esse processo 

em nível estadual. 

O processo teve como ponto de partida, o diagnóstico do manejo de resíduos 

sólidos do Estado do Rio Grande do Norte, que ofereceu um panorama geral da situação 

da maioria dos municípios, principalmente, quanto à sua carência e deficiência nos 

serviços de gestão de resíduos. 

Após essa etapa, iniciou-se a construção do modelo de gestão de resíduos sólidos 

para o Estado. Este, foi constituído pela realização de oficinas e seminários estadual e 

regionais, para conhecimento das propostas de regionalização para a gestão integrada dos 

resíduos sólidos, tendo ênfase em aspectos relevantes, como a viabilidade econômica 

dessa atividade, através da formação de consórcios municipais; as bases da construção do 

modelo de gestão, com os seguintes parâmetros: regionalização/agrupamentos territoriais 

ou municipais; cenários, nesse caso operacionais; questões relevantes, pautadas em 

logística, custos e operação do sistema; gestão consorciada, como instrumento de 

cooperação entre os governos municipais (RN, 2012), conforme figura 01. 

 

Figura 01 – Bases da construção do modelo de gestão. 

 
Fonte – Elaborado pelos autores, adaptado (RN, 2012). 
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Definindo-se pela gestão consorciada, por meio da formação de arranjos 

municipais, passou-se a etapa de levantamento de áreas que atendessem as condições para 

a implantação dos aterros sanitários. 

Outros aspectos ainda considerados importantes foram: crescimento populacional, 

viabilidade econômica e a geração de resíduos sólidos. A metodologia para a construção 

dos cenários contemplou dados primários e secundários levantados, dentre eles: 

distâncias entre os municípios, adequação de soluções voltadas à minimização da geração 

dos resíduos, as oportunidades de negócios, potencialidades econômicas e a situação 

social de cada município. 

Como já citado, motivou a definição pela gestão integrada a realidade constatada 

no diagnóstico de manejo de resíduos sólidos.  A equipe técnica encarregada da tarefa, 

com base nas informações levantadas lançou algumas recomendações, quanto a definição 

da atuação, dentre elas as que versavam sobre a questão da mobilidade, qual seja, estradas 

e rodovias (acesso). 

Quanto a definição das áreas para implantação dos aterros sanitários, embora o 

(RN, 2012) reconheça a fragilidade, pela não realização de um estudo específico, 

considerou assim a fragilidade ambiental de cada região, entre outros fatores. Nesse caso, 

estas áreas puderam ser definidas a partir da variável estradas, visto que esta definirá os 

custos da gestão integrada dos consórcios, pelo viés da mobilidade entre as estruturas a 

serem implantadas. 

Nesta fase dos estudos, os fatores como a viabilidade econômica aliada à logística 

de transporte mais detalhados, bem como acessos e distâncias viáveis, contribuíram com 

a formação de um novo mosaico territorial no 4º Cenário. Os aspectos determinantes na 

construção desse cenário foram, à visualização de novos pontos para a implantação das 

estações de transferências, isto, em função das distâncias médias verificadas entre os 

municípios agrupados. 

O Relatório nº 4 conclui que a solução viável seria, 

 
[...] do agrupamento dos municípios com características semelhantes [...] 

respeitando a autonomia constitucional de cada um deles e, ao mesmo tempo, 

permitindo que eles se unissem em Consórcios, proporcionando a economia de 

escala suficiente para oferecer viabilidade [...]. (RN, 2010, p. 107). 
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Aqui, cabe frisar que o processo de elaboração das propostas se deu numa relação 

exógena, porém, a legitimação se dava pelos atores locais, que são os que melhor 

conhecem o território, que dele se apropria e nele se reconhece. (PAULA, 2004). 

Foi dentro desse processo que se chegou a regionalização do Alto Oeste, 

definindo-se como: um consórcio formado por 44 (quarenta e quatro) municípios, um 

aterro sanitário, sendo este sediado no município de Pau dos Ferros. 

Genericamente, costuma-se definir o Consórcio do Alto Oeste como o Consórcio 

da Região de Pau dos Ferros. Embora, a denominação não seja correta, a teoria geográfica 

elucida que o termo ‘região’ é usado, 

 
[...] às entidades espaciais de escala média ou intermediária [...]. O termo 

usualmente designa uma área geográfica com certas características 

homogêneas ou comuns que a distinguem de áreas adjacentes ou de outras 

regiões. (ALBAGLI, 2004, p. 49). 

 

Essa denominação, carrega uma já existente predominância do município como 

uma referência para a região. Dantas (2014) caracterizou Pau dos Ferros, como cidade 

intermédia, justificando-se pela concentração de vínculos econômicos e pelo 

estabelecimento de relações de transações comerciais com municípios do entorno e 

ultrapassando os limites do Estado. A autora justificou sua conclusão, com base em 

pesquisas locais, destacando-se os números nas áreas de saúde e educação e com dados 

do IBGE. 

É nessa perspectiva que Pau dos Ferros se destaca. Sendo uma cidade intermédia, 

a partir da concentração de serviços, universidades, serviços de saúde, consequentemente, 

geração de empregos e, ainda apresenta a característica da mobilidade, causada pela 

procura a estes. 

 

5 CONCLUSÃO 

O estudo apresentou uma série de elementos para contextualizar o ambiente da 

pesquisa, em específico a situação espacial. Estas informações foram necessárias para 

compreender o contexto, em que o Consórcio Público Regional de Saneamento do Básico 

do Alto Oeste Potiguar se realizou. 
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Foi possível perceber a existência de um processo bem mais amplo do que fora 

apresentado, isto só foi possível, a partir de estudos teóricos e do levantamento das 

informações que estes processos envolvem, visto que se trata da implementação de uma 

instituição com caráter gestor e, para tanto, envolve diferentes sujeitos, para quem, até 

então, não havia um canal de diálogo ou discussão de ideias. 

Infere-se tratar de um espaço de construção, localizado em múltiplos territórios, 

ao considerar, os já existentes e definidos por ocasião de outras regionalizações, os da 

própria distribuição espacial político-administrativa e o da regionalização definida por 

ocasião do Consórcio. 

A partir desses múltiplos territórios, múltiplos olhares e múltiplos sujeitos, 

concebe-se que a formação coletiva deve ser constante, processual, permear a existência 

do Consórcio, principalmente pela mobilidade dos membros e dos municípios 

participantes. Neste caso, deve-se empreender esforços, no sentido de aprendizagem, de 

construção de conhecimento, a partir dessa experiência nova em concepção. 

O Consórcio assim se define como um espaço de coordenação política para os 

gestores do território, ampliando seu potencial de existência, quando bem compreendidas 

as vantagens de um arranjo deste para a região. Tendo em seu agrupamento municípios 

que se enquadram no perfil de pequenos, torna-se uma importante ferramenta de poder, 

visto a composição fortalecida pelo conjunto dos consorciados. 

Em relação aos aspectos relacionados as dinâmicas territoriais, percebeu-se tratar 

de uma estrutura coletiva, que só tem sustentação, compreendendo e mantendo esse 

caráter, uma vez que sua estrutura envolve um arranjo complexo, pela quantidade de 

municípios e microrregiões. Este é o desafio inicial que está posto e que permeará a 

existência e manutenção do Consórcio. 

Observou-se, portanto, a comprovação da hipótese lançada; que a implantação 

deste consórcio estabelece um conjunto de conexões territoriais deste espaço, reiterando 

o papel de articulação na dinâmica territorial exercido pelo município de Pau dos Ferros, 

no Alto Oeste Potiguar. 

Esta é uma pesquisa que se encontra em andamento, apresentando até o momento 

resultados preliminares. Infere-se que a regionalização se deu de forma diferenciada em 

relação as demais existentes. Assim, a constituição do consórcio foi um processo de 
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negociação, de construção de relações, buscando a melhor forma de arranjo entre os 

municípios, para viabilizar a atuação do consórcio. 
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